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| phan deve elaborar plano de gestdo do Cais do Valongo, no RJ

A 202 Vara Federa do Rio de Janeiro determinou gque o Instituto do Patriménio Histérico e Artistico
Naciona (Iphan) e a Uni&o garantam, em até 30 dias, o funcionamento regular do Comité Gestor do
Sitio Argueol 6gico do Cais do Vaongo, bem integrante do patriménio mundial da Unesco localizado na
zonaportuariado Rio.

Reprodkugéo

Cais do Vaongo, no Rio, é patrimdnio mundial da Unesco
Reproducéo

Composto por representantes de organi zagdes afrobrasileiras da &rea e pel os 6rgéos e institui¢coes
envolvidos na conservacao do sitio, o comité é responsavel por dirigir e plangjar a gestéo e valorizacdo
do Caisdo Valongo, principal porto de entrada de africanos escravizados no Brasil e nas Américas.
Estima-se que o Brasil recebeu perto de quatro milhdes de escravos, durante os mais de trés séculos de
durac&o do regime escravagista. Pelo Vaongo passou cerca de um milh&o de africanos escravizados em
cercade 40 anos, 0 que o tornou 0 maior porto receptor de escravos do mundo.

Em sua decisdo, o juiz federal Paulo André Espirito Santo Bonfadini também determinou que o Iphan e
aUnido, sob pena de multa diaria, apresentem em juizo, em prazo ndo superior a 60 dias, cronograma de
trabalho contendo a previsdo, més a més, das medidas a serem adotadas para dar cumprimento as demais
obrigagdes contraidas junto a Unesco em 2017, por ocasido dainclusdo do Cais do Vaongo nalistado
patriménio mundial.

Além disso, ordenou gue apresentem em juizo, em prazo ndo superior a 180 dias, o plano de gestéo
exigido pela Convencgdo do Patriménio Mundial e pela decisdo do Comité do Patriménio Mundial da
Unesco, a ser elaborado e aprovado pelo Comité Gestor do Sitio Argueol 6gico, em conformidade com o
Manual de Referénciado Patriménio Mundial; e relatdrios anuais contendo os resultados obtidos no
periodo em relaco as acdes previstas no plano de gestéo.

A decisdo judicial foi concedida apds mais de trés horas de audiéncia de tentativa de conciliagdo, na
acao civil publicamovida pelo Ministério Publico Federal do Rio de Janeiro e a Defensoria Publicada
Unido. Criado em 2018, o comité reuniu-se apenas duas vezes e foi extinto pelo Decreto presidencial
9.759/2019. O funcionamento do Comité Gestor do Vaongo € uma exigéncia da Organizacéo das
Nacbes Unidas para a Educacéo, a Ciéncia e a Cultura (Unesco) para que o sitio arqueol 6gico mantenha
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o titulo de patrimbnio mundial, concedido em 2017.

Paulo André Espirito Santo Bonfadini ressaltou que a participacdo socia na gestdo do Sitio
Arqueoldgico Cais do Valongo, além de pactuada pela Unido no &mbito das relagbes internacionais,
decorre de mandamento constitucional, devendo, assim, ser cumprida pelasreés.

"Ademais, aLe de Acesso alnformacdo (Lel 12.527/2011) dispbe expressamente acerca da obrigacéo
das autarquias federais de propiciar amplo acesso e divulgacdo de informagdes pertinentes ao
patrimonio, recursos publicos, licitacdo e contratos administrativos, garantindo também o
acompanhamento de programas, projetos, acoes, metas e indicadores propostos, mediante a realizacéo de
audiéncias publicas ou consultas publicas, incentivo a participacéo popular ou outras formas de
divulgacéo", apontou o julgador.

"Cumpre também destacar que a Unido e o Iphan n&o colacionaram as acg0es efetivamente ja realizadas
relativas a participacdo social na gestéo do Cais do Valongo, restringindo-se a alegar aimpossibilidade
de restabel ecimento do Comité em virtude do advento do decreto presidencial”. Segundo o juiz, "o
perigo na demora também se mostra presente, na medida em que a auséncia de instalacdo do Comité
Gestor implica naimpossibilidade de participacdo da sociedade, em especial dos povos e comunidades
diretamente af etadas, nos atos administrativos realizados pelas rés'.

I mportante precedente

Para os procuradores da Republica Jaime Mitropoul os e Sergio Suiama, responsaveis pela acéo, a
decisdo judicial representa um precedente fundamental no reconhecimento das obrigacdes legais do
Poder Publico na gest&o e plangjamento compartilhados e participativos dos bens integrantes do
patrimoénio cultural material e imaterial brasileiro.

“A garantia de efetiva participacdo da sociedade civil € decorréncia dos preceitos democréticos que
devem nortear a gestéo do patrimonio cultural. No caso do Cais do Vaongo, cuja representatividade
possui inestimavel importancia para a comunidade afro-brasileira, compete ao estado brasileiro
assegurar alegitima participacio popular. E necessario conscientizar que atitulagio do Cais do Valongo
tem também natureza de reparacdo. Portanto € inconcebivel que o Poder Piblico mantenha a
comunidade alijada desse processo de construcdo de uma gestdo que precisa ser efetivae
substancialmente democrética’, completou o procurador Jaime Mitropoul os

O MPF acompanha as medidas adotadas para a conservacao, protecéo e valorizacdo do Cais do Vaongo
desde 2013. Em 2018, foi ajuizada acdo civil publica para garantir a ocupacéo do prédio Docas Pedro
I1/André Reboucas, localizado na frente do sitio arqueol 6gico.

Em dezembro de 2020, o MPF obteve acordo no processo judicia para ocupagdo do prédio historico por
parte da Uni&o. O acordo também prevé areforma e implantacdo, no local, do Centro de Interpretacdo
do Sitio Argueol 6gico do Cais do Vaongo e do laboratério aberto de arqueol ogia urbana do Rio de
Janeiro.

Sobre o Caisdo Valongo
Construido em 1811, o Cais do Vaongo foi o principal ponto de desembarque e comércio de pessoas
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negras escravizadas nas Américas. Funcionou até 1831, ano em que foi proibido o tréfico transatlantico
de africanos escravizados. Durante este periodo de vinte anos, entre 500 mil e um milh&o de negros
escravizados desembarcaram no Vaongo. Os vestigios do antigo Cais foram revelados em 2011, durante
as escavacOes arqueol 0gicas desenvolvidas paraimplementacdo do projeto Porto Maravilha

Em julho de 2017, a Unesco incluiu o sitio na lista de patrimonio cultural mundial, por reconhecer nele
“amais importante evidéncia fisica associada a chegada histérica de africanos escravizados no
continente americano”. Segundo a Unesco, “€é um sitio de consciéncia, o qual ilustra fortes e tangiveis
associacOes a um dos mais terriveis crimes da humanidade, a escraviddo de centenas de milhares de
pessoas, criando amaior migracdo forcada da Historia” .

Projeto junto a comunidade

O MPF também iniciou, neste ano, o projeto “MPF com a comunidade da Pequena Africa’, voltado a
apoiar o turismo cultural de base comunitéria naregio da Pequena Africa, nome cunhado por Heitor dos
Prazeres para designar aregido do entorno do Cais do Vaongo, nos bairros da Salide, Gamboa, Santo
Cristo e Cidade Nova. O nome faz referéncia a ocupagdo historica da regido por descendentes de
africanos, responsaveis pela preservacao e promoc¢do da cultura da diaspora na cidade do Rio de Janeiro.

O projeto do MPF busca obter 0 apoio dos museus e grandes atracdes da regido ao desenvolvimento de
estratégias de valorizacdo do turismo e da producéo de bens culturais e turisticos pela comunidade local,
inclusive por meio de rotas e passaportes culturais. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do
MPF.
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